
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.339 - MG (2015/0187289-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FLAVIO LUIZ DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Quanto à alegada nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva, 
constata-se que tal questão não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, 
o que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. 
3. No caso, o crime de roubo foi praticado mediante o uso de simulacro de arma 
de fogo e há notícias de que o recorrente teria, na mesma data, roubado outro 
estabelecimento comercial, o que justifica sua segregação cautelar, para garantia 
da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa e o risco de 
reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por FLAVIO LUIZ 
DE SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBO - PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO 
- NÃO CABIMENTO - PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 
312 E 313 DO CPP - IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
MEDIDA CONSTRITIVA POR OUTRA DE NATUREZA CAUTELAR - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA- 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM 
DENEGADA.
- Presente uma das hipóteses autorizadoras da prisão preventiva, previstas 
no art. 313 do CPP, bem como os requisitos do art. 312 do mesmo 
diploma legal, mostra-se acertada a manutenção da medida constritiva de 
liberdade, caso não seja recomendada a sua substituição por nenhuma outra 
de natureza cautelar presente no art. 319 do CPP que irá surtir o efeito 
desejado.
- A periculosidade concreta do paciente, evidenciada pelo modus operandi 
por ele empregado, permite seja sacrificada a liberdade individual em prol 
da garantia da ordem pública. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
- Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa, por si só, não são garantidoras do eventual direito a 
responder ao processo em liberdade, sobretudo se a prisão se faz 
necessária para a garantia da ordem pública." (e-STJ, fl. 53.)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, caput, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) "na fase de investigação, somente por expressa 
provocação da autoridade policial ou da acusação, poderá o magistrado decretar a prisão 
preventiva", o que não ocorreu no caso dos autos (e-STJ, fl. 65); b) "não estão presentes os 
requisitos que autorizam a decretação e manutenção da preventiva, que deve ocorrer de forma 
excepcionalíssima" (e-STJ, fl. 67); c) "a decisão deve ser fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, não sendo admitida a fundamentação genérica como ocorreu na decisão 
impugnada" (e-STJ, fl. 67); d) "a prisão cautelar [...] se mostra desproporcional, quando se 
verifica a possibilidade de fixação do regime diverso do fechado" (e-STJ, fl. 72). 

Pleiteia o relaxamento da prisão, com o reconhecimento da nulidade absoluta, ou a 
revogação de sua custódia cautelar.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 83-86).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 116-119).
É o relatório.

Documento: 1502332 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.339 - MG (2015/0187289-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FLAVIO LUIZ DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Quanto à alegada nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva, 
constata-se que tal questão não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, 
o que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. 
3. No caso, o crime de roubo foi praticado mediante o uso de simulacro de arma 
de fogo e há notícias de que o recorrente teria, na mesma data, roubado outro 
estabelecimento comercial, o que justifica sua segregação cautelar, para garantia 
da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa e o risco de 
reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Inicialmente, quanto à alegada nulidade da decisão que decretou a prisão 
preventiva, constata-se que tal questão não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o 
que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, consoante pacífico entendimento desta Corte:

"Inviável examinar a questão referente à aventada nulidade da decisão que 
ordenou a prisão preventiva sem o prévio requerimento da autoridade 
policial ou do Ministério Público, quando não foi objeto de exame no aresto 
impugnado, sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância." 
(RHC 59.437/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015)

Quando ao mais, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
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decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, 
tendo a subtração sido perpetrada mediante emprego de graves ameaças e 
de uma réplica de arma de fogo, constando do APF que na mesma data o 
Autuado ainda teria roubado um outro estabelecimento comerciai na mesma 
região, revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, tão vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de 
assaltos que vem assolando nossa sociedade, tendo como um dos alvos 
principais, como no caso em tela, estabelecimentos comerciais como 
padarias, causando pânico para toda uma classe de trabalhadores e para as 
pessoas que utilizam diariamente esses comércios." (e-STJ, fl. 24.)

Como se vê, o crime de roubo foi praticado mediante o uso de simulacro de arma 
de fogo e há notícias de que o recorrente teria, na mesma data, roubado outro estabelecimento 
comercial, o que justifica sua segregação cautelar, para garantia da ordem pública, ante a 
gravidade concreta da conduta delituosa e o risco de reiteração delitiva.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO POR DUAS VEZES NO 
PRAZO DE 15 DIAS. SIMULAÇÃO DE USO DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE FIXOU O REGIME SEMIABERTO. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO.
1. Juízo de retratação para dar provimento ao agravo regimental diante da 
posterior juntada de decreto condenatório que possibilitou a análise dos  
fundamentos da prisão preventiva.
2. A segregação cautelar é medida excepcional e deve ser decretada apenas 
quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em observância ao 
princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da condenação.
3. Cabe ao julgador interpretar restritivamente os pressupostos do art. 312 
da Lei Processual Penal, fazendo-se mister a configuração empírica dos 
referidos requisitos e exigindo-se concreta motivação do decreto de prisão 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida.
4. Circunstâncias descritas nos autos que corroboram a necessidade de 
mantença da determinação de segregação acautelatória do recorrente para 
garantia da ordem pública, pois foram praticados dois roubos, num período 
de 15 dias, com simulação de posse de arma de fogo.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia provisória, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
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da medida extrema.
6. Tendo o réu permanecido cautelarmente custodiado  durante a 
tramitação do processo, a circunstância de na sentença condenatória ter 
sido fixado o regime semiaberto para cumprimento da pena não lhe 
confere, por si só, o direito de recorrer em liberdade, se subsistentes os 
pressupostos que justificaram a prisão preventiva.
Todavia, deverão lhe ser assegurados os direitos concernentes ao regime 
prisional nela estabelecido até o trânsito em julgado.
7. Agravo regimental provido. Recurso ordinário desprovido. Ordem 
concedida de ofício."
(AgRg no RHC 50.072/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0187289-0 RHC    62.339 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04439191520158130000  10000150443919001  24151227881  4439191520158130000

EM MESA JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIO LUIZ DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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